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AV CAPSECI



CAIXA DE APOSENTADORIAS E PENSÕES
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CIANORTE

CNPJ/MF nº 80.909.245/0001-75

	ENTIDADE PROMOTORA
	CAPSECI

	SOLICITANTE
	SUPERINTENDENCIA CAPSECI

	SUPERINTENDENTE
	GILBERTO YOSHIO MATUO


CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2026
OBJETO: Credenciamento para contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de emissão de laudo de avaliação mercadológica em conformidade com as disposições da ABNT NBR 14653.

1.  DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES

1.1. A Caixa de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos Municipais de Cianorte - CAPSECI, inscrita no CNPJ/MF sob n° 80.909.245/0001-75, sediada na Rua Ipiranga n° 629, Zona 01, na cidade de Cianorte/PR, através de seu Superintendente Gilberto Yoshio Matuo, no uso de suas prerrogativas legais e considerando o disposto na Lei n.º 14.133/2021, Decreto Municipal n.º 31/2023 e demais legislações aplicáveis e suas alterações, realiza CHAMADA PÚBLICA PARA O CREDENCIAMENTO de pessoa jurídica para prestação de serviços de emissão de laudo de avaliação mercadológica em conformidade com as disposições da ABNT NBR 14653.
1.2. Os interessados deverão apresentar a documentação por meio eletrônico no endereço de e-mail: sedecapseci@gmail.com ou entregar diretamente na Sede do Capseci, localizado à Rua Ipiranga, 629 – Centro – Cianorte-PR.
2. DO OBJETO E RAZÕES DA CONTRATAÇÃO

2.1. DO OBJETO:
	Item
	Un
	Descrição

	1
	svç
	Prestação de serviços de emissão de laudo de avaliação mercadológica em conformidade com as disposições da ABNT NBR 14653


3. DOS SERVIÇOS
3.1.1. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1.1.1. A avaliação de imóvel, deverá ser elaborada com base no Método Comparativo Direto de Dados de Mercado, compreendendo a identificação e análise das características intrínsecas e extrínsecas do imóvel avaliando, das características da região onde se insere, bem como a análise técnica do bem.

3.1.1.2. O trabalho deverá contemplar o tratamento estatístico dos dados coletados, a elaboração do memorial de cálculos, com a devida indicação dos graus de fundamentação e de precisão, e a apresentação da conclusão do valor de mercado do imóvel, em estrita conformidade com as disposições da ABNT NBR 14653.

3.1.1.3. O laudo de avaliação deverá ser expedido e assinado por profissional legalmente habilitado, engenheiro civil, arquiteto ou técnico em engenharia civil, com o respectivo registro no conselho profissional competente.
4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta solicitação serão custeadas pela seguinte dotação orçamentária:
	Classificação Funcional Programática:
	Atividade/Projeto/Elemento de Despesa
	Fonte

	99.001.04.122.0003.2002
	Manutenção da Superintendência da CAPSECI / Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica / Serviços Técnicos Profissionais - 3.3.90.39.05.00
	100


5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO

5.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:
· Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
· Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
· Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação ou contratação com a Administração pública, em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
· Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;
· Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
· Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
· É vedada a participação, direta ou indireta, de membros ou servidores do Município de Cianorte que tiveram qualquer relação com a fase inicial do processo, bem como seus parentes até o segundo grau, e ainda, àqueles indicados pela Lei Orgânica do Município de Cianorte/PR, em seu Art. 94, de que trata das pessoas vedadas de contratar com o município, a saber:


“LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE/PR – DAS PROIBIÇÕES 

Art. 94 O prefeito, o Vice–Prefeito, os Vereadores, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, não poderão contratar com o Município, substituindo a proibição 06 (seis) meses após findas as respectivas funções.”

5.2. A inscrição de interessados no credenciamento implica a aceitação integral e irrestrita de todas as condições estabelecidas no Decreto Municipal 31/2023 e neste Edital de credenciamento.
6. DAS DOCUMENTAÇÕES PARA CREDENCIAMENTO

6.1. São documentos exigidos para a inscrição ao Chamamento Público:
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, acompanhados de todas as alterações que foram feitas no respectivo documento. Caso haja “Consolidação”, poderá ser apresentada a Consolidação e as alterações posteriores, não necessitando apresentar as alterações anteriores à Consolidação. Para microempreendedores individuais (MEI) apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual com validade de até 180 dias contados da data de emissão.

a) Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (Cartão CNPJ), emitida até 180 dias antes da data de seu recebimento;
b) Prova de regularidade relativo aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
c) Prova de regularidade relativo aos Débitos da Fazenda Estadual;
d) Prova de regularidade relativo aos Débitos Municipais, caso exista filial no Município de Cianorte a prova de regularidade desta também deverá ser apresentada;
e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, em vigor, demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
f) Prova de regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), em vigor;
g) Prova de inexistência de impedimento de licitar – TCE/PR.
6.2. Qualificação técnico-profissional e técnico operacional:

a) Declaração da licitante com indicação do profissional responsável pela avaliação;
b) Prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CREA/CAU (pessoa física).

6.3. Dos critérios para a classificação:

a) Publicado o edital de credenciamento, será designada sessão para avaliação das intenções de credenciamento protocoladas. O edital ficará aberto de forma permanente para o credenciamento de interessados, entretanto, as demandas constantes do item 5 deste termo serão distribuídas de forma equitativa entre os interessados devidamente credenciados que forem protocoladas para a sessão inicial. 

7. FORMA DE INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO

7.1. Os interessados poderão inscrever–se para o Edital de credenciamento, mediante aviso público no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no sítio eletrônico oficial do Município de Cianorte, e o extrato do Edital no Órgão Oficial Eletrônico do Município de Cianorte e em jornal diário de grande circulação local.
7.2. Os interessados deverão apresentar a documentação por meio eletrônico no endereço de e-mail: sedecapseci@gmail.com ou entregar diretamente na Sede do Capseci, localizado à Rua Ipiranga, 629 – Centro – Cianorte-PR.
8. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS 

8.1. A documentação deverá ser apresentada conforme o item 5 deste edital, e será analisada pela Comissão Especial de Credenciamento no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do protocolo de entrega da documentação dirigida à CAPSECI, prorrogável, se autorizado pela autoridade competente, por igual período por uma única vez.
8.1.1. Decorridos os prazos para a análise, caso o julgamento do pedido de credenciamento não tenha sido concluído, a Comissão Especial de Credenciamento terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para decidir.
8.1.2. Caso necessário, serão solicitados esclarecimentos, retificações e complementações da documentação ao interessado.
8.1.3. O interessado que atender a todos os requisitos previstos no Edital de credenciamento, se habilitado, será credenciado, encontrando–se apto a ser contratado para executar o objeto quando convocado.
8.2. O resultado do credenciamento será publicado no Órgão Oficial Eletrônico do Município de Cianorte, Jornal Diário de Grande Circulação e divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no sítio eletrônico oficial do Município de Cianorte em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis.
8.3. Durante a vigência do Edital de credenciamento, incluídas as suas republicações, o órgão ou entidade contratante, a seu critério, poderá convocar por ofício os credenciados para nova análise de documentação, quando serão exigidos os documentos que comprovem a manutenção das condições apresentadas quando do cadastramento para o credenciamento do interessado, sob pena de descredenciamento.
8.3.1. A análise da documentação deverá ser realizada em prazo igual ao do cadastramento para o credenciamento, cuja decisão está sujeita a recursos conforme disposto neste edital.
8.3.2. Os credenciados convocados para apresentar nova documentação participarão normalmente da distribuição das demandas, até o resultado da análise da nova documentação.
8.4. A qualquer tempo o Termo de Credenciamento/Contrato poderá ser alterado, visando adequar o serviço às condições de execução previstas pela CAPSECI.
9. DA REMUNERAÇÃO AOS SERVIÇOS PRESTADOS

9.1. A(s) contratada(s) receberá(ão), a título de pagamento pela execução dos serviços os seguintes valores:
	Item
	Un
	Descrição
	Valor

	1
	SVÇ
	Prestação de serviços de emissão de laudo de avaliação mercadológica em conformidade com as disposições da ABNT NBR 14653
	R$ 1.000,00


9.2. Os valores deste chamamento poderão ser reajustados a cada 12 meses contados do orçamento estimativo, de acordo com o índice IPCA – (Índice Nacional De Preços ao Consumidor Amplo), ou na falta deste, por outro índice de preços oficial ou não, que reflita a variação dos preços, no período do reajuste.
9.3. No ato do pagamento, a CAPSECI poderá efetuar a retenção na fonte dos tributos e contribuições previstos em Lei.
9.4. O pagamento será efetuado em até 10 dias úteis após a entrega da Nota Fiscal, após conferência dos serviços prestados e mediante a apresentação dos seguintes documentos:
a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
b) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual;
c) Certidão Negativa de Débitos Municipais;
d) Certidão de FGTS;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
9.5. A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida desde a data limite fixada na ata para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.
9.6. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento poderão ser calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, Onde: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga; I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX/100)/365; TX = Percentual da taxa anual do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, do IBGE.
10. DO PRAZO DO CHAMAMENTO

10.1. Para o atendimento da demanda instalada descrita no anexo IV será realizada sessão no dia 08/04/2026 às 09h. Os pedidos protocolados até essa data serão analisados pela Comissão sendo os serviços distribuídos de forma paralela e não excludente entre todos os credenciados.

10.2. O Credenciamento ficará permanentemente aberto durante a vigência do Edital.
10.3. Mesmo após a data indicada no item 10.1 os interessados poderão protocolar o pedido de credenciamento, sendo que os novos serviços que eventualmente surgirem serão distribuídos igualitariamente entre os novos credenciados.

11. DAS IMPUGNAÇÕES, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E RECURSOS

11.1. DAS IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
11.1.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de chamamento por irregularidade na aplicação da Lei 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos. O pedido deverá ser encaminhado através do e–mail  sedecapseci@gmail.com.
11.2. DOS RECURSOS
11.2.1. Findo o julgamento dos documentos de credenciamento, caberá recurso do resultado do credenciamento, com efeito suspensivo, nos casos de habilitação ou inabilitação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação.
11.2.2. Os recursos serão recebidos por meio eletrônico através do e–mail  sedecapseci@gmail.com cuja análise será realizada pela Comissão Especial de Credenciamento no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sendo posteriormente encaminhado para a autoridade máxima, que após receber o recurso e a informação da Comissão Especial de Credenciamento designada, proferirá, também no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão.
11.2.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
12. DA CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DECORRENTE DO CHAMAMENTO

12.1. Após homologação do procedimento de credenciamento, a CAPSECI poderá dar início ao processo de contratação, através de processo de inexigibilidade, conforme previsto no inciso IV, do artigo 74 da Lei n.º 14.133/2021, quando assinarão o instrumento contratual equivalente.
12.2. O credenciamento não garante sua efetiva contratação pelo órgão ou entidade interessada na contratação.
12.3. A contratação do credenciado ocorrerá por oportunidade e conveniência do órgão ou entidade contratante e desde que aquele esteja em situação regular perante as exigências de habilitação para o credenciamento.
13.6. O credenciado que se declarar impedido de atender às demandas deverá solicitar seu descredenciamento, sendo seu deferimento automático, não lhe sendo impedido de, em momento oportuno, requerer novo credenciamento para o mesmo ou outro objeto a ser contratado.
13.7. Para o atendimento à convocação geral é indispensável que os credenciados estejam cumprindo as condições de habilitação do credenciamento, podendo a Comissão Especial de Credenciamento designada exigir do credenciado a comprovação documental do atendimento das exigências de habilitação, nos termos do §9º, do artigo 112 do Decreto Municipal nº 31/2023.
13.9. Verificando–se, após a realização da convocação, qualquer impedimento para que o credenciado seja contratado para o serviço com que foi contemplado, será dada continuidade à ordem cronológica do credenciamento para aquela demanda específica com a exclusão do impedido.
13.12. Os contratos decorrentes do credenciamento poderão ser prorrogados, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto contratado.
13.13. Em caso de necessidade de implementação de alterações unilaterais, na forma da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem no objeto.
13.14. A contratação decorrente do credenciamento obedecerá às regras da Lei Federal nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal 31/2023 e dos termos da minuta do instrumento contratual/ordem de serviço, anexa a este Edital.
13.16. O instrumento contratual deverá ser assinado pelo representante legal do credenciado, e observará a minuta contemplada neste Edital.
13.17. A eficácia do contrato e seus aditamentos se dará através da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Órgão Oficial Eletrônico do Município de Cianorte devendo ocorrer em até 10 (dias) úteis da data de sua assinatura.
13. DO CANCELAMENTO DO CREDENCIAMENTO

13.1. O credenciado que deixar de cumprir às exigências deste Decreto, do Edital de credenciamento e dos contratos firmados com a Administração será descredenciado para a execução de qualquer objeto, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 156 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
13.2. O credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento mediante o envio de solicitação formal por meio eletrônico no endereço de e-mail: sedecapseci@gmail.com ou entregue diretamente na sede da CAPSECI, localizado à Rua Ipiranga, 629 – Centro – Cianorte-PR.
13.3. A resposta ao pedido de descredenciamento deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias.
13.4. O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades a eles atreladas, cabendo, em casos de irregularidade na execução do serviço, a aplicação das sanções previstas no artigo 100 do Decreto Municipal nº 31/2023 sem prejuízo das sanções previstas no artigo 156 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
14. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
14.1. Caso a interessada, em qualquer das fases deste credenciamento firmado com este ente público, praticar qualquer ato lesivo à Administração Pública elencado no art. 5º da Lei Federal 12.846/2013 e Decreto Federal 8420/2015 ficará submetido à responsabilização objetiva administrativa regida e sanções descritas no art. 6º da Lei Federal 12.846/2013, sem prejuízo da responsabilidade penal. Para o disposto neste item, definem–se as seguintes práticas:
a. Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b. Prática Fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c. Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não–competitivos; 
d. Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e. Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital.
Parágrafo único: Se os atos previstos como infrações administrativas à Lei de Licitações n.º 14.133/2021 ou a outras normas de licitações e contratos da Administração Pública forem tipificados como atos lesivos na forma da Lei Federal 12.846/13, poderão ser apurados e julgados conjuntamente, no mesmo processo aplicando–se o rito procedimental do Decreto Municipal 141/2020.
15. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

15.1. Durante a vigência do credenciamento, os credenciados deverão manter todas as condições exigidas para a habilitação relacionadas às condições de credenciamento e constantes perante o cadastro unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e, alternativamente, no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município de Cianorte, sob pena de descredenciamento.
15.2. O credenciamento não estabelece a obrigação do órgão ou entidade contratante em efetivar a contratação, face à sua precariedade e, por isso, a qualquer momento, o credenciado ou o órgão ou entidade contratante poderá denunciar o credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no Edital, neste Decreto e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa.
15.3. A CAPSECI poderá revogar o presente instrumento no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público ou por fato superveniente, devidamente justificado;
15.4. Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relacionados com o presente instrumento poderão ser obtidos junto a Secretaria Municipal de Educação ou junto aos membros nomeados para Comissão Especial de Credenciamento.
15.5. Integram o presente edital, os seguintes anexos:
ANEXO I – Minuta de contrato;
ANEXO II – Requerimento de credenciamento;
ANEXO III – Declaração de inidoneidade, conhecimento do edital, seus anexos, instruções e procedimentos, e que a proponente cumpre os requisitos de participação e capacidade técnica, bem como não se encontra impedida de participar do presente Chamamento Público;
ANEXO IV – Demanda inicial instalada.
Cianorte/PR, em 03 de março de 2026.
Gilberto Yoshio Matuo
Superintendente CAPSECI
ANEXO I

MINUTA DE CONTRATO

MINUTA – CONTRATO Nº <Número_Contrato>/<Ano_Contrato> – CAPSECI
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM a Caixa de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos Municipais de Cianorte - CAPSECI e a empresa <Nome_Fornecedor> para contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de emissão de laudo de avaliação mercadológica em conformidade com as disposições da ABNT NBR 14653.
CONTRATANTE:
1.1. A Caixa de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos Municipais de Cianorte - CAPSECI, inscrita no CNPJ/MF sob n° 80.909.245/0001-75, sediada na Rua Ipiranga n° 629, Zona 01, na cidade de Cianorte/PR, através de seu Superintendente Gilberto Yoshio Matuo, Portador da Cédula de Identidade RG no 6.514.438-7 SSP/PR, e do CPF no 038.156.329-43 e

CONTRATADA:
<Nome_Fornecedor>, pessoa jurídica de direito privado, com sede à <Endereço_Fornecedor>, <Bairro_Fornecedor>, CEP <Cep_Fornecedor>, na cidade de <Cidade_Fornecedor><Estado_Sigla_Fornecedor>, inscrita no CNPJ/MF sob nº <CNPJ_CPF_Fornecedor>, telefone <Fone_Fornecedor>, Email: <Email_Fornecedor>, neste ato representada pelo seu sócio administrador, o Sr. <Nome_Representante>, portador da Cédula de Identidade <RG_Representante>/<Órgão_Emissor_Representante> e do CPF <CPF_Representante>, residente e domiciliado em <Cidade_Fornecedor>/<Estado_Sigla_Fornecedor>.

Por este instrumento e na melhor forma de direito, tem entre si, sujeitando–se aos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e às seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam:

1. DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Este Contrato decorre do processo de CHAMAMENTO PÚBLICO Nº xx/2026 e será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal n.º 31/2023 e demais legislações aplicáveis.
2. OBJETO
2.1. O objeto do presente termo é a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de emissão de laudo de avaliação mercadológica em conformidade com as disposições da ABNT NBR 14653, credenciada através do Chamamento Público nº xx /2026.
2.2. Fazem parte integralmente do presente termo, as demais peças e documentos relevantes contidos no processo citado acima, independentemente de transcrição.

3. DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
3.1. CONTRATADA:

3.1.1. O fornecimento de pessoal técnico e materiais necessários à fiel execução deste contrato.

3.1.2. Assumir integralmente a responsabilidade pelos danos que causar à CAPSECI ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na execução do objeto desta licitação, isentando a autarquia de qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo.

3.1.3. Assumir integralmente e exclusivamente todas as responsabilidades no que concerne às obrigações trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, inclusive no que diz respeito às normas de segurança no trabalho previstas na legislação específica, bem como demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto desta licitação.

3.1.3.1. A inadimplência do Contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do artigo 121 da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.1.4. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

3.1.5. Na oportunidade da emissão da nota fiscal, deverá ser observada na própria nota (ou em relatório avulso anexo); as informações obrigatórias sobre a descrição dos serviços, identificando expressamente, quando for possível:

· Descrição completa do serviço, conforme descrito em contrato.
· Número da inexigibilidade e respectivo contrato.
· Nome do(s) funcionário(s) que prestou(aram) o(s) serviço(s). 
3.1.6.  Observar as obrigações comuns a todos os Credenciados, conforme dispõe o artigo 102 do Decreto Municipal nº 31/2023.

3.2. CONTRATANTE

3.2.1. Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do objeto contratado;

3.2.2. Expedir, através de notificações as ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços ou entrega de bens contratados;

3.2.3. Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar–se, de forma isolada ou conjunta com o Gestor do Contrato, a respeito da suspensão da realização de serviços;

3.2.4. Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;

3.2.5. Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;

3.2.6. Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução dos serviços;

3.2.7. Observar as obrigações do órgão público Contratante, quando de Credenciamento, conforme dispõe o artigo 103 do Decreto Municipal nº 31/2023. 
4. DOS SERVIÇOS 

4.1.1. A avaliação de imóvel, com base no Método Comparativo Direto de Dados de Mercado, compreendendo a identificação e análise das características intrínsecas e extrínsecas do imóvel avaliando, das características da região onde se insere, bem como a análise técnica do bem.

4.1.2. Tratamento estatístico dos dados coletados, a elaboração do memorial de cálculos, com a devida indicação dos graus de fundamentação e de precisão, e a apresentação da conclusão do valor de mercado do imóvel, em estrita conformidade com as disposições da ABNT NBR 14653.

4.1.3. O laudo de avaliação expedido e assinado por profissional legalmente habilitado, engenheiro civil, arquiteto ou técnico em engenharia civil, com o respectivo registro no conselho profissional competente.
5. DA GESTÃO DO CONTRATO E MATRIZ DE RISCO
5.1. DA FISCALIZAÇÃO

5.1.1. O acompanhamento e fiscalização das prestações dos serviços do presente contrato e demais atribuições descritas no art. 9º do Decreto Municipal nº 31/2023 serão realizadas pelo seguinte fiscal de contrato: Tiago Marciano da Silva. 

5.1.2. As atribuições administrativas do presente contrato, especialmente as descritas no art. 7º do decreto Municipal nº 31/2023 serão realizadas pelo seguinte Gestor de contrato: Carlos Alberto Sakai.
5.2. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será efetuado em parcela única e ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis, a partir da apresentação de nota fiscal que se dará após o recebimento definitivo e mediante a verificação da habilitação jurídica e fiscal. A inadimplência da contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021.

5.2.2. O objeto será recebido: 

5.2.2.1. Provisoriamente: A partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes no termo de referência e da proposta, no período máximo de 05 (cinco) dias, contados da data do recebimento do objeto pelo servidor expressamente designado para tal finalidade;

5.2.2.2. Definitivamente: Após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias depois do recebimento provisório. A administração rejeitará, no todo ou em parte, os itens que estiverem em desacordo com as especificações técnicas exigidas.

5.2.3. A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida desde a data limite fixada na ata para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.

5.2.4. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento poderão ser calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, Onde: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga; I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX/100)/365; TX = Percentual da taxa anual do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, do IBGE.
5.2.5. A Contratada deverá manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação exigidas na licitação que deu origem ao presente instrumento (inciso XVI, art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações).

5.3. DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

5.3.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021:

5.3.1.1.01. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

5.3.1.1.02. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

5.3.1.1.03. Dar causa à inexecução total do contrato;

5.3.1.1.04. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

5.3.1.1.05. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

5.3.1.1.06. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

5.3.1.1.07. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

5.3.1.1.08. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

5.3.1.1.09. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

5.3.1.1.010. Comportar–se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

5.3.1.1.011. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

5.3.1.1.012. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

5.3.2.  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

5.3.2.1.01. Advertência: 

– Aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

5.3.2.1.02. Multa:
– Compensatória de 20% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.

– Compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do objeto.

– Moratória de 10% sobre o valor total do contrato, pela recusa injustificada de até 05 (cinco) dias consecutivos, para a entrega dos itens ofertados, nos prazos previstos neste edital.

– Moratória de 0,33% por dia sobre o valor total do contrato, limitado ao máximo de 30% do valor do contrato licitado ou celebrado, pelo atraso ou demora injustificados de até 02 (dois) dias consecutivos de atraso ou de demora para a entrega dos itens ofertados, além dos prazos estipulados neste edital, limitado ao valor do contrato.

5.3.2.1.03. Impedimento de licitar e contratar:
– Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
5.3.2.1.04. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar:
 – Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

5.3.3. As sanções previstas nos “incisos I, III e IV do caput do art. 156 da Lei n.º 14.133/2021, poderão ser aplicadas cumulativamente com as multas previstas no inciso II do mesmo artigo.

5.3.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

5.3.5.  A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

5.4. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
5.4.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
5.4.1.1.01. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
5.4.1.1.02. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
5.4.1.1.03. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
5.4.1.1.04. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
5.4.1.1.05. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
5.4.1.1.06. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê–la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
5.4.1.1.07. Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
5.4.1.1.08. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
5.4.1.1.09. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
5.4.2. A análise dos critérios para verificação de ocorrência dos motivos para extinção contratual previstos observará o Decreto Municipal n.º 31/2023, bem como as disposições contidas no Decreto Municipal nº 141/2020.
5.4.3. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
5.4.3.1.01. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;
5.4.3.1.02. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses;
5.4.3.1.03. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
5.4.3.1.04. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
5.4.3.1.05. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
5.4.4. Decorrido atraso na execução do objeto, de período igual ou superior a 1/3 (um terço) do prazo de execução, sem manifestação da CONTRATADA, estará caracterizada a inadimplência da mesma ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de tomar as medidas cabíveis para a extinção Contratual e a aplicação da multa.
5.4.5. A extinção do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
5.4.6. Declarada a extinção do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a CONTRATADA se obriga, expressamente, como ora o faz, a entregar os serviços já concluídos, não criando dificuldades de qualquer natureza.
5.5. Tendo em vista que o certame não se enquadra nos casos obrigatórios de elaboração de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, conforme §3º, do artigo 22 da Lei Federal nº 14.133/2021, deverá ser observada a análise simplificada dos riscos da contratação, conforme documento intitulado “Mapa de Riscos”, constante do procedimento.
6. DO VALOR
6.1. O valor a ser pago para a execução do objeto é de R$ <Valor_Contratado>.
6.2. No valor acima estão incluídos todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, inclusive no que diz respeito às normas de segurança no trabalho, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
6.3. Durante a vigência do Contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista nas alíneas “c” e “d” do inciso II do art.124 da Lei Federal nº 14.133/2021 ou de redução dos preços praticados no mercado e ainda  no caso em que o edital de chamamento  sofra reajuste do valor de acordo com o IPCA – (Índice Nacional De Preços ao Consumidor Amplo), ou na falta deste, por outro índice de preços oficial ou não, que reflita a variação dos preços, no período do reajuste.
6.3.1. A Administração responderá ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro em até 10 (dez) dias úteis da apresentação do protocolo pelo Contratado.
6.3.2. O presente contrato não envolve prestação de garantia contratual.
6.4. Conforme disposto no §18 do artigo 112 do Decreto Municipal nº 31/2023, o contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem no objeto.
7. DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
7.1. O presente contrato terá prazo de vigência até xx/xx/20xx, com início na data de assinatura deste contrato.
7.2. Os prazos de execução e vigência poderão ser prorrogados por acordo das partes, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do artigo 107 da Lei 14.133/2021.
7.3. O valor do contrato decorrente do presente Chamamento Público não sofrerá reajustes pelo período de sua vigência, ressalvada a hipótese superveniente de ato público que venha a regulamentar tabela de vencimentos para a categoria, sendo que o valor contratual será atrelado integralmente à referida tabela, caso venha a ser publicada, no sentido de refletir a variação dos preços vigentes no mercado. 
8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
8.1. Caso a licitante, durante a vigência e execução de contrato firmado com este ente público, praticar qualquer ato lesivo à Administração Pública elencado no art. 5º da Lei Federal 12.846/2013 e Decreto Federal 11.129/2022 ficará submetido à responsabilização objetiva administrativa regida pelo Decreto Municipal 141/2020 e sanções descritas no art. 6º da Lei Federal 12.846/2013, sem prejuízo da responsabilidade penal. Para o disposto neste item, definem–se as seguintes práticas:
8.1.1.1.01. Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
8.1.1.1.02. Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
8.1.1.1.03. Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não–competitivos; 
8.1.1.1.04. Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
8.1.1.1.05. Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital;
8.2. Se os atos previstos como infrações administrativas à Lei de Licitações n.º 14.133/2021 ou a outras normas de licitações e contratos da Administração Pública forem tipificados como atos lesivos na forma da Lei Federal 12.846/13, poderão ser apurados e julgados conjuntamente, no mesmo processo aplicando–se o rito procedimental do Decreto Municipal 141/2020.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
9.1. As despesas oriundas da execução do presente contrato serão cobertas com receitas provenientes das seguintes dotações orçamentárias:
	Classificação Funcional Programática:
	Atividade/Projeto/Elemento de Despesa
	Fonte

	99.001.04.122.0003.2002
	Manutenção da Superintendência da CAPSECI / Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica / Serviços Técnicos Profissionais - 3.3.90.39.05.00
	100


10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1. As alterações, prorrogações, extinções, penalidades e multas, obedecerão a Lei Federal nº 14.133/2021.
10.2.  No caso de inexecução do objeto desta licitação, exceto por motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovado e justificado, ficará a empresa contratada sujeita às sanções preceituadas na Lei Federal nº 14.133/2021.
10.3. A Contratada declara ter pleno conhecimento das condições contratuais, pelo que reconhece ser perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual dos encargos assumidos.
10.4. Se qualquer das partes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissão, a inobservância, no todo ou em parte, de qualquer das cláusulas e condições do presente contrato e/ou seus anexos, tal fato não poderá ser considerado como modificativo das condições do presente contrato, as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.
10.5. A CAPSECI se reserva no direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução do objeto contratado, desde que haja conveniência administrativa para este Município, devidamente autorizada e fundamentada. Se isso vier a ocorrer, a empresa contratada terá o direito aos ressarcimentos garantidos e previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
10.6. Pela própria essência deste contrato, o mesmo não gera, em nenhuma hipótese, qualquer vínculo de origem trabalhista.
10.7. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
10.8. O presente instrumento de contrato está vinculado obrigatoriamente ao Edital de licitação descrito no item 1.1 e seus anexos.
11. DO FORO
11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cianorte, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas que possam surgir com referência ao presente Contrato.
11.2. E, por estarem assim, justos e contratados, declaram ambas as partes aceitarem todas as cláusulas e condições estabelecidas no presente contrato, firmado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas infra-assinadas.
Sede da CAPSECI, em <Data_Assinatura>.
	<Nome_Representante>
	
	Gilberto Yoshio Matuo

	<Nome_Fornecedor>
	
	Superintendente Capseci

	Contratada
	
	Contratante

	TESTEMUNHAS

	RG:
	
	RG:

	CPF:
	
	CPF:


ANEXO II
Objeto: Chamamento Público visando a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de emissão de laudo de avaliação mercadológica em conformidade com as disposições da ABNT NBR 14653.
REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO
À Comissão de Credenciamento da Caixa de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos Municipais de Cianorte - CAPSECI:
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no Chamamento Público, objetivando a prestação de serviços nos termos do edital.
	Nome/Razão Social:
	
	
	
	

	Endereço:
	
	
	
	
	

	CPF/CNPJ:
	
	
	Fone:
	
	E-mail:
	

	Cidade:
	
	Estado
	
	CEP:
	


SERVIÇO 
	Orçamento para a realização de avaliação de imóvel, a ser elaborada com base no Método Comparativo Direto de Dados de Mercado, compreendendo a identificação e análise das características intrínsecas e extrínsecas do imóvel avaliando, das características da região onde se insere, bem como a análise técnica do bem.

O trabalho deverá contemplar o tratamento estatístico dos dados coletados, a elaboração do memorial de cálculos, com a devida indicação dos graus de fundamentação e de precisão, e a apresentação da conclusão do valor de mercado do imóvel, em estrita conformidade com as disposições da ABNT NBR 14653.

O laudo de avaliação deverá ser expedido e assinado por profissional legalmente habilitado, engenheiro civil, arquiteto ou técnico em engenharia civil, com o respectivo registro no conselho profissional competente.


Cianorte/PR, em xx/xx/20xx
Representante Legal
Nome/Razão Social:
RG:
CPF/CNPJ
ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO
Nome/Razão Social:
CPF/CNPJ:
Objeto: Chamamento Público visando a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de emissão de laudo de avaliação mercadológica em conformidade com as disposições da ABNT NBR 14653.
À Comissão de Credenciamento da Caixa de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos Municipais de Cianorte - CAPSECI:
DECLARAMOS para os fins de direito que:
· Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e nem esta suspensa em nenhum Órgão Público Federal, Estadual ou Municipal, bem como inexiste fato superveniente impeditivo da habilitação.
· Conhecemos o referido Edital de Credenciamento, em seu inteiro teor, e seus anexos, instruções e procedimentos, e que cumpro todos os requisitos de participação e possuo capacidade técnica para atender a contento a demanda dos serviços, e atendemos plenamente aos requisitos de habilitação e cientes que responderemos pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
· Não pertencemos ou possuímos vínculo com aquele grupo de pessoas vedadas de contratar com o município, conforme dispõe o artigo 94 da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE/PR, a saber:
“LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE/PR – DAS PROIBIÇÕES
Art. 94 O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, não poderão contratar com o Município, subsistindo a proibição 06 (seis) meses após findas as respectivas funções.”
· Cumprimos com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.
Cianorte/PR, em xx/xx/2025
Representante Legal
Nome/Razão Social:
RG:
CPF/CNPJ
ANEXO IV
DA DEMANDA INICIAL INSTALADA:

A demanda já instalada para a prestação dos serviços é para a avaliação mercadológica dos seguintes imóveis:
	Nº
	Zona
	Quadra
	Data de  terras
	Endereço
	Nº
	Área (m²)
	Matr. n°

	1
	1
	31
	16
	R. Piratininga - Apt. 202
	359
	224,88
	10.502

	2
	1
	73
	22
	R. Álvares Cabral
	401
	472,50
	4.733

	3
	2
	102
	2
	R. São Salvador
	101
	918,75
	8.843

	4
	5
	A-18
	18-A
	Av. América
	2.850
	479,80
	11.082

	5
	5
	A-18
	21
	Av. América
	2.820
	525
	10.993

	6
	5
	A-18
	24
	Av. Allan Kardec
	587
	791,18
	10.994

	7
	5
	A-18
	25
	Av. Allan Kardec
	587
	791,18
	10.995

	8
	6
	22-A
	28
	Av. Arthur Thomas
	243
	409,25
	9.482

	9
	6
	22-A
	29
	Av. Arthur Thomas
	256
	375
	9.482

	10
	6
	22-A
	1
	R. Henrique Dias
	267
	504,84
	9.482

	11
	6
	22-A
	2
	R. Henrique Dias
	224
	419,90
	9.482

	12
	6
	22-A
	3
	R. Marquês de Olinda
	212
	556,59
	9.482

	13
	6
	22-A
	4
	R. Marquês de Olinda
	192
	351,97
	9.482

	14
	6
	22-A
	5
	R. Marquês de Olinda
	182
	384,04
	9.482

	15
	6
	22-A
	6
	R. Marquês de Olinda
	172
	416,52
	9.482

	16
	6
	22-A
	3-A
	R. Marquês de Olinda
	210
	780,47
	29.811

	17
	7
	19
	1
	Av. Pará
	31
	563,80
	11.697

	18
	7
	19
	17
	Av. Pará
	778
	530,40
	14.103

	19
	7
	19
	2
	Av. Pará
	47
	545,30
	14.104

	20
	40
	5
	6
	Via Atlanta
	310
	3.702,82
	12.627

	21
	41
	3
	10
	R. do Agricultor
	270
	450
	28.424

	22
	42
	18
	1
	Av. Ilha do Mel
	370
	514,63
	29.740

	23
	42
	18
	2
	Av. Ilha do Mel
	380
	451,12
	29.741

	24
	42
	18
	4
	Av. Ilha do Mel
	404
	453,63
	29.743

	25
	46
	16
	3
	R. Água Marinha
	386
	462,11
	35.904

	26
	46
	3-A
	1
	R. José M. da Silva
	245
	370,37
	35.918

	27
	46
	3-A
	3
	R. José M. da Silva
	259
	370,37
	35.920

	28
	46
	3-A
	5
	R. José M. da Silva
	273
	370,37
	35.922

	29
	46
	3-A
	7
	R. José M. da Silva
	287
	370,37
	35.924

	30
	46
	3-A
	9
	R. José M. da Silva
	301
	370,37
	35.926

	31
	46
	3-A
	11
	R. José M. da Silva
	315
	370,37
	35.928

	32
	46
	3-A
	17
	R. José M. da Silva
	375
	257,10
	35.934

	33
	46
	3-A
	13
	R. José M. da Silva
	329
	324,22
	35.930

	34
	47
	8
	06-A
	R. do Engenheiro
	288
	340,50
	30.356

	35
	50
	5
	18
	R Santa Mariana
	60
	576,21
	35.949

	36
	67
	6-A
	1
	R. Macaé
	96
	537,05
	29.678

	37
	67
	6-A
	2
	R. Macaé
	74
	360
	29.679

	38
	67
	6-A
	3
	R. Macaé
	64
	360
	29.680

	39
	72
	1
	6
	R. João F. da Silva
	132
	404,22
	24.318

	40
	88
	9
	19
	R. Ema Tonioli Pereira
	695
	250,875
	26.060

	41
	88
	9
	20
	R. Ema Tonioli Pereira
	685
	250,875
	26.061

	42
	89
	8
	11
	R. Itajaí
	294
	363,04
	29.712

	43
	89
	8
	12
	R. Itajaí
	284
	455,23
	29.713

	44
	89
	8
	13
	R. Laguna
	345
	2.277,61
	29.714

	45
	103
	23
	20
	Av. Europa
	3841
	479,94
	25.593

	46
	103
	23
	21
	Av. Europa
	3831
	478
	25.594

	47
	103
	23
	22
	Av. Europa
	3819
	471,36
	25.595

	48
	103
	23
	23
	Av. Europa
	3807
	464,72
	25.596

	49
	103
	23
	24
	Av. Europa
	3795
	458,07
	25.597

	50
	103
	68
	16
	R Anita Malfatti
	65
	360
	26.847

	51
	103
	68
	17
	R Anita Malfatti
	53
	360
	26.848

	52
	103
	75
	8
	R Machado de Assis
	43
	360
	27.031

	53
	103
	75
	7
	R Machado de Assis
	55
	360
	27.030


